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1 Carta de Apresentação 

Prezados, 

A ecosecurities é uma empresa comprometida com o fornecimento de soluções inovadoras para combater 

as mudanças climáticas.  

Para isso, reunimos uma equipe composta por mais de 70 especialistas (mais de 50% da equipe com 

doutorado ou mestrado) em diferentes disciplinas. Essa equipe multidisciplinar de especialistas capacitados 

permite que a ecosecurities atue em todas as etapas de um projeto de desenvolvimento de carbono com 

incluindo análises em GIS, modelagens de ciclo de carbono, esquemas de compartilhamento de benefícios 

e co-benefícios, estruturação financeira, entre outros. 

Temos presença global com equipes regionais e locais que trabalham para agregar valor aos nossos clientes 

e, ao mesmo tempo, fazer a diferença no mundo.  

Nossa estratégia inclui dois pilares principais: desenvolvimento de projetos de soluções baseadas na 

natureza (NBS) e energia, bem como operações para a venda de créditos no mercado global de carbono. 

Para isso, a ecosecurities tem presença local em 15 países e trabalha em estreita colaboração com ONGs, 

órgãos e agências governamentais, instituições financeiras e acadêmicas para implementação dos projetos 

e garantia de sua permanência no tempo.  

Temos o compromisso de operar com responsabilidade e contribuir para o bem-estar da sociedade.  

Nos últimos anos, a ecosecurities apoiou ativamente as comunidades locais por meio de várias iniciativas, 

incluindo programas educacionais, capacitação e desenvolvimento sustentável. Nosso objetivo é permitir 

que os benefícios financeiros promovidos pelos projetos de carbono cheguem às comunidades em uma 

escala maior. Para isso, nosso foco está sempre na construção conjunta das atividades do projeto com todas 

as partes interessadas.  

Pensando nisto, a ecosecurities a ecosecurities assinou um termo de cooperação institucional para a 

formalização de parceria com a Casa do Rio visando o apoio no desenvolvimento e implementação das 

atividades de campo do projeto que serão executadas dentro da RDS Igapó-Açu.  

Atuando no presente com foco também no futuro, a ecosecurities está bem-posicionada para atender à 

crescente demanda por soluções sustentáveis 

 

Atenciosamente, 

 

Pablo Fernandez 
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2 Qualificação Técnica 

2.1 Capacidades da ecosecurities 

A ecosecurities tem mais de 25 anos de experiência em mercados de carbono e políticas climáticas. 

Juntamente com nossos parceiros, não apenas estruturamos e negociamos ativamente compensações no 

mercado de carbono, mas também moldamos a política climática e as iniciativas de financiamento climático. 

A empresa trabalha na estruturação e no investimento de projetos, prestando consultoria e assessoria em 

tópicos relacionados a commodities ambientais, financiamento climático, soluções financeiras inovadoras, 

carbono azul, soluções baseadas na natureza, títulos verdes e desenvolvimento de políticas climáticas. 

Atualmente, o grupo ecosecurities tem escritórios e equipes na Argentina, Austrália, Brasil, Colômbia, Quênia, 

Indonésia, México, Filipinas, Suíça, Tailândia, Timor-Leste, Reino Unido e Zâmbia, entre outros, e parcerias 

formais com instituições locais na Argentina, Chile, Colômbia e Índia. 

Realizações notáveis:  

A ecosecurities tem liderado políticas, desenvolvimentos financeiros e técnicos e inovações no setor 

climático, alcançando muitos "primeiros", tais como: 

• Desenvolvimento do primeiro sistema de verificação de compensação de carbono em todo o 

mundo, levando ao requisito obrigatório de certificação de créditos de carbono adotado pelo GOLD 

STANDARD. Serviço licenciado para a SGS, empresa suíça de certificação, em 1997;  

• Assistência na estruturação do primeiro esquema de compensação de carbono em nível nacional, 

para a Costa Rica, em 1997;  

• Estruturação do primeiro esquema de investimento em florestas e carbono baseado em prospectos, 

para a Austrália Plantation Timber, em 1999;  

• Criação da primeira metodologia para o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (CDM) em 2004;  

• Desenvolvimento do primeiro projeto registrado pela UNFCCC - o Projeto do Aterro Sanitário Nova 

Gerar, no Brasil, em 2004;  

• Estruturação das primeiras notas de dívida lastreadas em carbono, adquiridas pelo Credit Suisse em 

2005;  

• Estruturação do primeiro instrumento de securitização de créditos de carbono, com o Credit Suisse, 

em 2007.  

Mais recentemente, nossos membros estão participando e apoiando o estabelecimento de várias iniciativas 

no espaço do mercado de carbono, tais como: 

• Integrity Council for Voluntary Carbon Markets (Conselho de Integridade para Mercados Voluntários 

de Carbono) como consultores sêniores no grupo de trabalho de credibilidade de crédito de carbono 

(IC-VCM);  

• Membros técnicos da iniciativa Core Carbon Principles.  

• Vice-presidentes do Fórum de Desenvolvimento de Projetos (PF-Forum);  

• Consultores sênior da Iniciativa de Integridade dos Mercados Voluntários de Carbono (VCMI);  

• Membro dos painéis metodológicos do CDM, Verra e Gold Standard;  

• Consultores especializados da S&P Platts Global e de outras agências de classificação 

Os projetos atuais desenvolvidos pela ecosecurities incluem 1,5 milhão de hectares de conservação de 

savanas na Zâmbia e um projeto piloto de restauração no Brasil com o objetivo de gerar cerca de 230 milhões 

de toneladas de créditos. A ecosecurities também está trabalhando com comunidades para avaliar o 

potencial de um programa de carbono azul de 70.000 ha. para a restauração de manguezais no México e um 
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Projeto de Gerenciamento Florestal Melhorado no coração de Bornéu para interromper o corte de árvores 

em 165.000 ha. 

 

 

3 Qualificação do Time 

 Pedro Moura Costa 

Fundador  

Pedro é um especialista e empresário internacional em mecanismos de mercado para 

lidar com serviços ambientais, especialmente em relação às emissões de gases de 

efeito estufa. Ele é reconhecido internacionalmente por sua contribuição para o 

desenvolvimento de muitos mercados voluntários e de conformidade (desde o pós-

Kyoto até o MDL). Em 1991, ele criou e dirigiu os primeiros projetos florestais de carbono 

do mundo em Sabah, na Malásia, trabalhou com o governo da Costa Rica para 

desenvolver o primeiro programa de mitigação de gases de efeito estufa do mundo, 

onde desenvolveu o primeiro serviço de certificação de compensação de carbono do 

mundo. Pedro é sócio fundador da ecosecurities e PhD pela Universidade de Londres. 

Publicou amplamente sobre finanças ambientais, comércio de carbono, ciência de 

mitigação de GEE e silvicultura, contribuindo para os relatórios do IPCC que ganharam 

o Prêmio Nobel da Paz de 2007. Foi acadêmico visitante da Universidade de Oxford e 

prestou consultoria ao Banco Mundial, à Aracruz Celulose, à FAO, ao IPCC, à Coopers & 

Lybrand, ao IBAMA (governo brasileiro), entre outros. 

  

Escritórios 
Genebra 
Bogotá 
Buenos Aires 
Londres 
Nairobi 
São Paulo 
Rio de janeiro 
Jakarta 

Projetos 

Escritórios 

Figura 1: Atuação e Escritórios ecosecurities 
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 Pablo Fernandez 

CEO  

Pablo tem mais de 20 anos de experiência internacional em política climática, 

mercados de carbono e finanças climáticas. Trabalhou para a Mercuria Energy Trading, 

uma empresa suíça com sede em Genebra, de 2011 a 2017, onde foi responsável pelo 

gerenciamento diário do portfólio de projetos. Em 2017, Pablo ingressou na 

ecosecurities como um dos principais parceiros e diretor administrativo, trabalhando 

em várias iniciativas relacionadas à política climática, finanças climáticas e 

desenvolvimento de projetos. Pablo tem mestrado em Planejamento Energético e 

Ambiental e um MBA da Business School Lausanne (BSL), Suíça. 

 

 

 

Jose Tumkaya 

COO  

Jose é consultor de finanças climáticas com mais de 20 anos de experiência em 

finanças corporativas, fusões e aquisições estratégicas e experiência operacional direta 

em commodities ambientais em organizações de comércio físico, bancos de 

investimento e startups, tendo atuado como diretor de operações de empresas 

afiliadas ao JP Morgan e, posteriormente, como diretor de investimentos da Mercuria 

Energy Trading - gerenciou e atuou como membro-chave da equipe em negócios de 

mais de US$ 1 bilhão. Jose é bacharel em Economia (Wharton School da Universidade 

da Pensilvânia) e possui um MBA executivo global conjunto (Columbia Business School 

/ London Business School). 

 

 

Chris Lisboa 

Diretora de Finanças  

Chris tem mais de 18 anos de experiência em Gestão Financeira de Operações e 

Planejamento Estratégico em empresas multinacionais nos setores de mineração 

(commodities), siderurgia e bebidas. Ela tem uma vasta experiência e exposição ao 

trabalho em ambientes e equipes multiculturais de seus trabalhos anteriores na África 

do Sul e na Europa. Chris possui MBA em Finanças pelo IBMEC (Rio de Janeiro - BR), 

bacharelado em Administração de Empresas pela UNEB (Salvador - BR) e um prêmio 

por seu projeto "Electricity time of use initiatives at Waterval Smelters" no GIBS 

(Joanesburgo - ZA). 

 Ricardo Albuquerque 

Diretor de Finanças e Representante da ecosecurities no Brasil 

Ricardo é Engenheiro de Sistemas de formação, com Mestrado em Administração de 

Empresas. Foi diretor técnico e executivo da Ferranti do Brasil, de 1988 a 1992 e montou 

sua empresa em 1993, atuando na área de desenvolvimento de projetos.   Nos anos 

2000 se junto à Consub Soluções em Tecnologia, onde foi diretor executivo e financeiro, 

até 2019. Após se aposentar, foi convidado a se juntar ao Grupo ecosecurities, tendo 

restabelecido o registro da empresa no Brasil.  Atualmente é o Diretor Administrativo 

Financeiro da ecosecurities do Brasil Ltda 
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Bernardo Mattar 

Diretor de estruturação  

Bernardo é um profissional de Finanças e Estratégia C-Level com quase 20 anos de 

experiência no setor financeiro, especializado em finanças corporativas, finanças 

estruturadas, estratégia, planejamento financeiro e avaliação. Trabalhou em várias 

funções sênior, incluindo CFO na Nacala Logistics Moçambique e Gerente de 

Finanças Corporativas na Vale, onde se concentrou em finanças estruturadas, fusões 

e aquisições e desenvolvimento de estruturas de financiamento eficientes. Sua 

experiência está no desenvolvimento de estruturas comerciais e financeiras 

complexas, estratégia comercial de longo prazo e avaliação de valor. É mestre em 

Finanças pela CIFF Business School (Espanha), tem MBA pela PUC-RJ (Brasil) e é 

bacharel em Administração de Empresas pela UFRJ (Brasil) 

 

 Pedro Carvalho 

Diretor de portifólio  

Pedro tem mais de 10 anos de experiência em regulamentação de mercados 

complexos, possui um LLM pelo Insper (Brasil) e trabalhou na Seção de Governança 

do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente em política e governança. Na 

ecosecurities, ele é responsável por liderar a avaliação das regulamentações do 

mercado de carbono, da dinâmica do mercado e dos padrões de carbono, com o 

objetivo de oferecer a qualquer intervenção as melhores possibilidades de mercado 

possíveis. Pedro é bacharel em Direito pela PUC/SP (Brasil) e mestre em Governança 

Climática e Energética pela Universidade de St. Gallen (Suíça). 

 

 

Rodrigo Ferreira 

Diretor Global de assuntos governamentais  

Rodrigo tem mais de 17 anos de experiência na condução de programas de 

sustentabilidade, nas áreas de política climática, E&S, bioeconomia, gerenciamento 

de projetos e portfólios. Antes de ingressar na ecosecurities trabalhou 12 anos como 

coordenador de projetos de carbono e organizou o Laboratório de Inovação 

Financeira do Brasil, envolvendo 300 partes interessadas e 1.000 membros. Rodrigo 

possui um MBA em Administração de Empresas pela Fundação Dom Cabral. 

 

 

Mariama Vendramini 

Diretora Brasil  

Mariama é Diretora da Ecosecurities para o Brasil. Anteriormente, foi executiva de 

investimentos em um fundo de private equity, sócia consultora e diretora financeira 

em diferentes empresas de investimento, onde desenvolveu experiência em 

sustentabilidade e finanças climáticas por quase sete anos. Iniciou sua carreira no 

mercado financeiro, trabalhando com finanças corporativas e gestão de fundos em 

instituições como Credit Agricole e Itaú Unibanco. Mariama é administradora 

formada pela FGV-EAESP, possui MBA em Sustentabilidade também pela FGV, 
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integrando a turma de 2016 do Programa Kinship Fellows. Possui também um MBA 

pela IESE Business School. 

 

 

Ana Garrido 

Gerente de projetos NBS  

Ana é uma gerente de projetos com longa experiência no campo da conservação. Sua 

área de formação superior é Ecologia, com especialização em Sistemas de Gestão. 

Trabalhou como pesquisadora no Laboratório de Limnologia da UFRJ (Universidade 

Federal do Rio de Janeiro); como analista técnica na Agência de Política e Qualidade 

da UB (Universidade de Barcelona), apoiando a implementação de sistemas de 

gerenciamento de qualidade para laboratórios e institutos de pesquisa científica; e 

como gerente de programas na WCS Brasil (Wildlife Conservation Society), onde foi 

responsável principalmente pelo desenvolvimento de propostas para instituições 

doadoras e pelo monitoramento e avaliação dos projetos em desenvolvimento. 

Atualmente, Ana é gerente técnica da ecosecurities no Brasil. 

 

 

Barbara Soares 

Gerente Comercial  

Barbara Muniz Soares é graduada em Ciências Biológicas pela UFMG e mestre em 

microbiologia pela mesma instituição. Trabalha com desenvolvimento de negócios 

ambientais desde 2011 desenvolvendo soluções para diferentes mercados, como 

descontaminação de resíduos, tratamento de áreas contaminadas, tratamento de 

efluentes, aquicultura e inserção de produtos biotecnológicos para o mercado 

varejista. Trabalha com desenvolvimento de projetos de carbono desde 2022 sendo 

responsável pela coleta de dados para avaliação de potenciais de projetos, 

estruturação de parcerias locais e financeiras e auxílio no desenvolvimento de 

modelos de negócios para diferentes tipos de projetos de carbono no Brasil. 

 

 

 

Magno Castelo Branco 

Especialista NBS 

Biólogo com doutorado em Ecologia e Recursos Naturais, Magno é atualmente 

membro da Lista de Especialistas da UNFCCC e professor da Universidade 

Presbiteriana Mackenzie, além de consultor sênior da ecosecurities. Com 

experiência no desenvolvimento de projetos de MDL desde 2005 na área climática, 

Magno tem uma experiência bastante diversificada no tema, incluindo projetos 

florestais, de energia renovável e de resíduos, além de ter realizado dezenas de 

inventários de GEE e projetos de pagamento por serviços ambientais. Ele trabalhou 

como consultor para instituições como o Banco Mundial, a Embaixada Britânica e a 

Confederação Nacional da Indústria. 

 Thais Vieira 

Especialista GIS  

Thais é uma entusiasta analista de pesquisa com mais de 13 anos de experiência na 

área ambiental. É mestre em Ecologia pela Universidade de São Paulo - USP, com 

profundo conhecimento em conservação, restauração e ecologia de paisagens. 

Possui vasta experiência como facilitadora de grupos, ciência cidadã e engajamento 

de partes interessadas. Em sua função atual na ecosecurities, trabalha com uso da 
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terra e especialista em GIS devido à sua proficiência no software ArcGIS - GIS, em 

atividade desde 2007. 

 

Ana Paula Kanoppa 

Analista Sênior NBS 

Ana Paula é Economista formada pela Unibrasil com MBA em Gestão Ambiental 

pela Universidade Federal do Paraná, UFPR e especialização em Economia e Política 

florestal pela mesma instituição. Atuou na área de meio ambiente, executando e 

elaborando projetos de gestão ambiental. Tem experiência em desenvolvimento de 

projetos, principalmente nos componentes sócio ambientais (incentivos por 

serviços ambientais), econômicos (investimentos, custos e viabilidade econômica) e 

de sustentabilidade corporativa e mudanças climáticas. 

 

Dhyana Costa 

Analista NBS 

Dhyana tem formação Técnica em Ciências Ambientais e é Bacharel em Biologia; 

focou seus estudos em Ecologia Vegetal e Mudanças Climáticas. Começou a 

trabalhar na ecosecurities em abril de 2023 como Analista Júnior em projetos de 

Soluções Baseadas na Natureza. Tem experiência com pesquisa e estatística. 

 

 Fernanda Cunha 

Analista NBS  

Fernanda Cunha é bióloga, formada pela Universidade Federal Rural do Rio de 

Janeiro, e possui mestrado em Botânica - Ecologia de Ecossistemas Neotropicais 

pelo Jardim Botânico do Rio de Janeiro. Fernanda atua na área de mudanças 

climáticas desde 2016, especificamente com projetos de restauração ecológica e 

conservação, também trabalhou com análise de dados em R e análise geoespacial, 

elaboração de documentos técnicos, pagamento por serviços ambientais, 

inventário florestal e mercado de carbono. Atualmente é Analista de Projetos de 

Carbono na ecosecurities. 
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3.1 Projetos Anteriores 

Com base nos requisitos do edital, a ecosecurities selecionou casos específicos em que realizou estudos de 

viabilidade e atuou na gestão de projetos como responsável pelo desenvolvimento das atividades e 

documentação, relatórios de monitoramento, auditorias de validação e verificação, modelagem do uso da 

terra, emissão e vendas dos créditos no mercado voluntário. 

Conservação e restauração de florestas em larga escala 

Localização Zambia 

Escopo 
Estudos de viabilidade técnica e comercial e desenvolvimento de projetos para 

REDD+ de grande escala 

Tamanho 1.400.000 ha 

Redução de tCO2e 1.300.000 tCO2e 

Ano de início 2022 

Descrição 

Projeto de conservação florestal REDD+ para proteger a icônica floresta Miombo na 

província noroeste da Zâmbia, incluindo a restauração dos principais habitats de 

vida selvagem nas áreas protegidas KAZA e West Lunga. A província contém 30% 

dos estoques de carbono da Zâmbia.  

Fora o carbono, as comunidades se beneficiarão de empregos baseados em 

conservação, meios de vida sustentáveis e intervenções econômicas, incluindo 

agricultura inteligente em relação ao clima e cozinha de baixo impacto. Isso 

melhorará os meios de subsistência, a nutrição e as economias domésticas das 

comunidades vulneráveis/pobres. 

Papel da ecosecurities Consultor de carbono, gerente de projeto, coordenador técnico e parceiro comercial 

Entregáveis 

Estudo de viabilidade técnica e comercial: triagem metodológica, verificação de 

área, potencial de estoque de carbono, teste de adicionalidade, definição de linha 

de base, mapeamento de partes interessadas, propriedade legal de carbono e 

estrutura jurídica e financeira potencial.  

Desenvolvimento de Project design (PD) com CCB: coleta de dados, propriedade de 

compensação de carbono e estrutura de propriedade do governo, cálculo de 

emissão e vazamento do projeto, cenário de linha de base, plano de monitoramento 

e teste de adicionalidade. No aspecto do CCB: consulta às partes interessadas, 

definição do acordo de compartilhamento de benefícios, preparação do CCB, 

certificação.  

Emissão de créditos: implementação e estabelecimento do relatório de 

monitoramento, seleção do verificador, comentários do registro de endereços. 
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Projeto de Reflorestamento e Re-estabelecimento da vida selvagem, Port Loko 

Localização 
Serra leoa 

Escopo 
Estudo de viabilidade técnica e comercial, desenvolvimento de PD e emissão de 

créditos 

Tamanho 
25.000 ha   

Redução de tCO2e 
165.400 tCO2e   

Ano de início 
2022   

Descrição 

Um projeto ARR agrupado com o objetivo de recuperar pastagens improdutivas e 

de baixa intensidade no distrito de Port Loko, na província noroeste de Serra Leoa.   

As atividades estratégicas nas áreas do projeto de conservação e restauração 

incluíram o estabelecimento de viveiros de árvores, o plantio de árvores, o 

gerenciamento e o monitoramento das plantações de árvores e a prevenção de 

pragas e atividades ilegais. 

Papel da ecosecurities 
Consultor de carbono, coordenador técnico e parceiro comercial 

Descrição 

Um projeto agrupado de REDD+ de desmatamento planejado no Chaco paraguaio 

para terras agrícolas em todo o Chaco que têm licenças de conversão de terras.   

O projeto reduzirá a perda de carbono no solo acima do solo, abaixo do solo e no 

bioma, reduzindo o desmatamento planejado na área do projeto. O projeto também 

levará à conservação da biodiversidade nativa em um bioma altamente degradado. 

 

REDD+ APD Chaco Paraguaio 

Localização 
Paraguai 

Escopo 
Estudos de viabilidade técnica e comercial e serviços de desenvolvimento de 

projetos 

Tamanho 
140.000 ha 

Redução de tCO2e 
1.500.400 tCO2e 

Ano de início 
2022 
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Descrição 

Um projeto agrupado de REDD+ de desmatamento planejado no Chaco paraguaio 

para terras agrícolas em todo o Chaco que têm licenças de conversão de terras.   

O projeto reduzirá a perda de carbono no solo acima do solo, abaixo do solo e no 

bioma, reduzindo o desmatamento planejado na área do projeto. O projeto também 

levará à conservação da biodiversidade nativa em um bioma altamente degradado. 

Papel da ecosecurities 
Consultor de carbono, coordenador técnico e parceiro comercial 

Entregáveis 

Estudo de viabilidade técnica, financeira e comercial: triagem metodológica, 

verificação de área, potencial de estoque de carbono, teste de adicionalidade, 

definição de linha de base, mapeamento de partes interessadas, propriedade legal 

do carbono e estrutura jurídica e financeira potencial. 

 

Projeto REDD+ West Kalimantan   

Localização Indonesia  

Escopo 
Estudo de viabilidade técnica e comercial e serviços de desenvolvimento de projetos 

para um terreno adjacente a parques nacionais 

Tamanho 20.000 hectares  

Redução de tCO2e 266.000 tCO2e  

Ano de início 2022  

Descrição 

Projeto de APD REDD+ e ARR em duas concessões florestais em Kalimantan 

Ocidental. A área do projeto é adjacente aos Parques Nacionais e, com 40% da 

floresta ameaçada de conversão em plantação, esse projeto é uma oportunidade 

única de conservar florestas criticamente ameaçadas, restaurar terras degradadas e 

criar empresas comunitárias por meio de sistemas agroflorestais apropriados.  

O desenvolvimento da comunidade é essencial devido aos fortes vínculos 

comunitários em toda a área do projeto. O FPIC e o desenvolvimento comunitário 

serão fundamentais para o sucesso do programa 

Papel da ecosecurities Consultor de carbono, gerente de projeto, coordenador técnico e parceiro comercial 

Entregáveis Apresentação do estudo de viabilidade 

 

Conservação e restauração de manguezais na América Central 

Localização Mexico 
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Escopo 
Estudos de viabilidade técnica e comercial e serviços de desenvolvimento de 

projetos para projetos de carbono azul em grande escala 

Tamanho 450.000 ha  

Redução de tCO2e 1.300.000 tCO2e  

Ano de início 2021  

Descrição 

Projetos de conservação de manguezais de REDD+ e ARR em larga escala em 

quatro estados mexicanos.  

As atividades de conservação incluem a reabilitação de canais de maré, a vigilância 

comunitária de ameaças aos manguezais e à biodiversidade, atividades sustentáveis 

como ecoturismo, apicultura e silvicultura, a promoção do planejamento do uso da 

terra com base na comunidade (Ejidos), a reabilitação do solo e o monitoramento 

de longo prazo do desmatamento, das aves e dos mamíferos.  

Papel da ecosecurities Consultor de carbono, gerente de projeto, coordenador técnico e parceiro comercial 

Entregáveis 

Estudo de viabilidade técnica e comercial: triagem metodológica, verificação de 

área, potencial de estoque de carbono, teste de adicionalidade, definição de linha 

de base, mapeamento de partes interessadas, propriedade legal do carbono e 

estrutura jurídica e financeira potencial.  

Desenvolvimento do projeto: preparação do PDD, facilitação da auditoria de 

validação e verificação, registro no cartório de carbono, monitoramento e 

desenvolvimento do relatório de monitoramento e facilitação da auditoria de 

verificação para emissão de créditos. 

 

SIMFlor REDD APD 

Localização Brasil 

Escopo 
O SIMFlor fornecerá financiamento de carbono para promover a conservação de 

florestas nativas em áreas sob ameaça de desmatamento para a expansão da 

pecuária extensiva, promovendo assim a conformidade com o Código Florestal 

Brasileiro. 

Tamanho ~ 400.000 ha  

Redução de tCO2e 1.000.000 tCO2e  

Ano de início 2022 

Descrição 
Localizada no arco do desmatamento no bioma amazônico. Primeira instância no 

Pará, Brasil. Espera-se que mais instâncias se juntem a nós nos próximos anos. 
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Esse projeto agrupado será conduzido na parte sul dos estados amazônicos, com 

foco nas áreas de influência (250 km de raio) dos frigoríficos que se estabeleceram 

na região desde 2008 (Figura 1). A área do programa perdeu 78.272 km2 de floresta 

no período de 2012 a 2021, com um aumento alarmante da área desmatada a partir 

de 2019. Portanto, as áreas remanescentes são de extremo valor de conservação e 

estão altamente ameaçadas. 

Papel da ecosecurities Consultor de carbono, gerente de projeto, coordenador técnico e parceiro comercial 

Entregáveis 
Estudo de viabilidade (desenvolvimento de PDD, registro de projeto, validação e 

verificação, emissão e venda de créditos) 

 

Projeto Tarauacá APD e AUD 

Localização Brasil 

Escopo 
Localizado no arco do desmatamento no bioma amazônico, esse projeto visa 

proteger 200.000 hectares de floresta nativa do desmatamento devido à expansão 

da pecuária por pequenas famílias agrícolas no estado do Acre. 

Tamanho 
Primeira instancia: 34.639 ha 

Área de expansão: 196.000 ha 

Redução de tCO2e ~120.000 to 681.000 tCO2e  

Ano de início 2023 

Descrição 

O projeto pretende avançar principalmente na conservação e proteção da floresta 

contra incêndios, desmatamento ilegal devido à agricultura e pecuária, 

complementando com a venda de produtos florestais de manejo sustentável. 

As comunidades tradicionais dentro da área do projeto serão consideradas em 

todos os cenários possíveis. Atualmente, as famílias vivem em pequenos trechos de 

áreas desmatadas ao longo dos rios, onde o gado é criado em terras não registradas. 

O projeto visa ajudar os pequenos proprietários a regularizar as áreas de terra em 

que vivem há anos, a fim de capacitar e tornar os agricultores independentes. 

Papel da ecosecurities Consultor de carbono, gerente de projeto, coordenador técnico e parceiro comercial 

Entregáveis 
Estudo de viabilidade (desenvolvimento de PDD, registro de projeto, validação e 

verificação, emissão e venda de créditos) 

 

3.2 Experiência em Comercialização 

O grupo ecosecurities possui 25 anos de experiencia no desenvolvimento de projetos de carbono ao redor 

do mundo, com mais de 700 projetos registrados que resultaram no monitoramento de reduções de 
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emissões de Gases do Efeito Estufa de mais de 400 milhões de toneladas de CO2 equivalente ao longo de 

sua história. 

Ao longo desses anos a ecosecurities atuou ativamente na comercialização e financiamento de mais de 10 

projetos de carbono no bioma Amazônico a partir de fontes de energia renovável, projetos de conservação 

florestal e iniciativas de reflorestamento. Visando servir iniciativas com necessidades de financiamento 

distintas, a ecosecurities atuou sob diferentes abordagens: 

• Financiamento com pré-venda de créditos; 

• Vendas futuras de créditos; 

• Vendas à vista de créditos em mercados de balcão; 

• Vendas à vista de créditos de carbono em plataformas de comercialização (exchanges / 

marketplaces)  

Por exemplo, a ecosecurities atuou para garantir a compra de longo-prazo por grande banco de varejo 

nacional de créditos de carbono oriundos de projeto para redução de emissões ao longo de pelo menos 5 

anos com volume total agregado de até 1,2 milhões de toneladas de CO2 equivalente, com valor total superior 

à R$ 5 milhões. 

De outra forma, atualmente a ecosecurities atua para reestruturar um projeto de reflorestamento no Estado 

do Pará visando continuado financiamento climático. As atividades da ecosecurities, além de envolver todos 

os elementos técnicos e estratégicos do projeto, são também relacionadas à estruturação comercial do 

projeto, buscando financiamento por meio de pré-venda de créditos de carbono para implementação do 

projeto com valor total estimado em R$ 20 milhões. 

De maneira geral, as atividades da ecosecurities para comercialização de créditos de carbono no bioma 

Amazônico apoiaram ao longo do tempo a geração de 40 milhões de toneladas de CO2 equivalente com 

valor de mercado aproximado de R$ 200 milhões. 

Dada a natureza bilateral e confidencial dos contratos de comercialização de carbono, informações 

detalhadas e que individualizem as transações não podem ser compartilhadas, no entanto, permanecemos 

à disposição para esclarecer quaisquer dúvidas no âmbito do referido Edital, bem como sobre a capacidade 

comercial da ecosecurities no bioma Amazônico. 

 

4 Contexto 

4.1 Delimitação e Descrição da Área de Projeto 

A Reserva de Desenvolvimento Sustentável Igapó-Açu (RDS Igapó-Açu) foi criada pelo Decreto Estadual Nº 

28.420 de 27 de março de 2009 com o objetivo de preservar a natureza, assegurar as condições e os meios 

necessários para a reprodução e a melhoria dos modos e da qualidade de vida das populações tradicionais 

através da exploração sustentável dos recursos naturais valorizando e aperfeiçoando o conhecimento e as 

técnicas de manejo do meio ambiente desenvolvidos por essas populações. 

A área da reserva está localizada entre os rios Purus e Matupiri, nos municípios de Borba, Manicoré, ambos 

pertencentes à Mesorregião do Sul Amazonense e Microrregião do Madeira, e, Beruri pertencente à 

Microrregião de Coari e à Mesorregião do Centro Amazonense, no Estado do Amazonas (Figura 1). 

Possui uma área territorial de aproximadamente 397.557,323 ha e limita-se na porção norte com Projeto de 

Assentamento Agroextrativista -P.A.E. Tupana Igapó-Açu I e P.A.E.Tupana Igapó-Açu II. A este limita-se a com 

Terra Indígena Cunhã-Sapucaia. Na porção sul limita-se com o PAREST do Matupiri, RDS do Rio Amapá e o 

Parque Nacional Nascentes do Lago Jari. A RDS Igapó-Açu é recortada pela Rodovia BR-319  
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Segundo o diagnostico biológico do plano de gestão, é possível observar que a RDS Igapó-Açu é um 

importante componente do grande sistema da Floresta Amazônica, pois além de se encontrar em ótimo 

estado de conservação, é registrado, para os diversos grupos estudados, um alto grau de riqueza e 

diversidade de espécies, o que indica a importância da Unidade dentro do bioma tropical. 

No estudo de reconhecimento da flora foram classificadas quatro fitofisionomias distintas: campina, 

campinarana, igapó baixo, e terra-firme. Nessess ambientes foram identificadas 451 espécies, 187 gêneros e 

57 famílias botânicas, onde 343 espécies foram registradas unicamente em floresta de terra firme e 71 

espécies em floresta de igapó. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A fauna mostrou-se bastante diversificada na área, apesar dos estudos terem sidos expeditos, foram 

identificadas 638 espécies, representadas por insetos, peixes, aves, répteis, anfíbios e mamíferos de pequeno, 

médio e grande porte. 

Do ponto de vista socioeconômico, a área é caracterizada pela presença marcante e predominante de 

populações tradicionais no interior e no entorno da Unidade, agrupadas em 2 comunidades, 4 localidades e 

11 sítios/castanhais que juntas somam aproximadamente 200 pessoas distribuídos em 55 famílias. As famílias 

apresentam um histórico de uso e moradia de pelo menos 30 anos. Esses moradores têm como local de 

origem os municípios de Barreirinha, Benjamin Constant, Beruri, Boca do Acre, Borba, Coari, Humaitá, 

Itacoatiara, Jutaí, Manaus, Manicoré, Marabá (PA), Santo Antônio de Iça, São Luiz, Tabatinga e Alagoas. A 

população possui o modo de vida agroextrativista, partir da reprodução de diferentes atividades produtivas, 

garantindo a sobrevivência através do extrativismo não madeireiro voltados principalmente para a coleta de 

castanha. Além disso, realizam a pesca esportiva, esta é uma atividade que vem crescendo nos últimos anos 

na RDS e é realizada em áreas próximas às comunidades. 

A RDS Igapó-Açu passa a exercer um papel primordial para a conservação da biodiversidade como área 

protegida representativa dos ecossistemas da região de influência da BR-319. O transpasse da rodovia na 

unidade a torna estratégica para minimizar e ordenar os impactos previstos com a revitalização da estrada, 

devendo ser efetiva em combater o processo de desmatamento e grilagem na região. 

Figura 2: Localização da RDS Igapó-Açu 
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4.2 Descrição da Situação Relacionada ao Objeto da proposta de 
Projeto - Cenário Prévio (baseline) 

A RDS Igapó-Açu se encontra no entorno da rodovia BR-319. Com 885,9 km, essa estrada liga as capitais dos 

estados do Amazonas e de Rondônia (Manaus e Porto Velho, respectivamente) e é a única forma de conexão 

por terra entre a capital do Amazonas e as regiões Sul e Sudeste do país. Foi inaugurada em 1970 mas, devido 

as características do solo (argila instável, deslizamentos de terra recorrentes), baixa relevância econômica e 

alta pluviosidade, a estrada degradou-se rapidamente e foi abandonada em 1988 (P. Fearnside & de 

Alencastro Graça, 2006). Desde então, somente pequenos trechos nas suas extremidades sul e norte foram 

reconstruídos e pavimentados até que um programa de “manutenção” a tornou marginalmente transitável 

em 2015 (Scherer, 2021). 

Alarcon (2018) e Meirelles et al. (2018) documentaram a cronologia da BR-319. Ela revela a relação histórica 

entre iniciativas para reabrir essa estrada, as dinâmicas de desmatamento e o estabelecimento de conflitos 

socioambientais. A revisão histórica revela as tensões causadas pelos impactos ambientais e o aumento de 

conflitos e irregularidades em torno dos estudos que devem ser conduzidos para determinar a viabilidade 

do projeto. 

Fearnside e de Alencastro Graça (2006) alertam que a BR-319 também poderia aumentar significativamente 

o desmatamento. As estradas secundárias planejadas dão acesso a uma grande área de floresta tropical que 

pode ser derrubada na porção oeste do estado do Amazonas, muito além da rota da rodovia.  

Carvalho Ribeiro (2021) destaca que a pavimentação da rodovia BR-319: 

• fornece maior acesso à terras intocadas tanto para grileiros quanto para interesses comerciais; 

• promove indústrias extrativistas, tais como as madeireira e mineradoras, influenciando as taxas de 

desmatamento; 

• contribui para o desenvolvimento de empreendimentos econômicos associados ao desmatamento, 

como o cultivo de soja e a criação de gado, que antes não seriam viáveis; 

• aumenta o risco de especulação de terras e atividades como mineração e pesca ilegais; 

• colabora com a fragmentação de florestas, aumento do risco de incêndios e padrões espaciais de 

perda de biodiversidade; 

• aumenta os impactos da criminalidade nos modos de subsistência local tradicionais 

Futuras melhorias na pavimentação da BR-319 irão facilitar a migração do “Arco de Desmatamento”, na parte 

sul da região Amazônica, para novas fronteiras mais ao norte (Fearnside & de Alencastro Graça, 2006). Além 

disso, a modernização da estrada pode gerar impactos socioambientais sinérgicos e cumulativos, que 

podem, sem dúvida, ocorrer para além das margens da estrada. Portanto, é de suma importância combater 

esses impactos mencionados acima, afim reduzir suas consequências. 

No contexto da BR-319, o PADDD (Protected Areas Downgrading, Downsizing and Degazettement ) 

identifica o risco de impacto em Unidades de Conservação (UC) do entorno. Esse risco é especialmente 

preocupante devido aos impactos da ocupação ilegal de terras e a sua subsequente legitimação (FGVces, 

2021). A principal área afetada pela BR-319 é o interflúvio Madeira-Purus. Essa área apresenta um dos maiores 

índices de biodiversidade de toda a Amazônia (Py-Daniel et al., 2007). 

Aproximadamente 90% da zona de influência direta da Rodovia BR-319 é composta por mata virgem, ainda 

excepcionalmente bem preservada (Mataveli et al., 2021). A repavimentação do trecho do meio da BR-319 

poderá trazer desmatamento a vastas áreas remanescentes de floresta amazônica (Scherer, 2021). 

A rodovia já é um vetor de desmatamento e ocupação da Amazônia sem estar completamente pavimentada 

(Lima et al., 2022).  Até agora, a retomada dos planos de pavimentação total da estrada que conecta Manaus 

a Porto Velho já causou um aumento nos alertas de desmatamento na região. 
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Um modelo de simulação recente realizada por Soares-Filho Britaldo; Leroy Davis, Juliana; Raoni R. (2020) 

mostrou que o projeto de repavimentação dessa estrada levará ao desmatamento acumulado de 170.000 

km2 até 2050. Esse valor é quatro vezes maior que o valor simulado considerando a taxa média histórica de 

desmatamento dessa região. 

De acordo com os dados do Projeto de Monitoramento do Desmatamento na Amazônia (PRODES), ao longo 

de toda a Rodovia BR-319, foram desmatados 89.328 hectares entre 1988 a 2020, em uma zona-tampão de 

40 km; e 300.166 hectares foram desmatados quando se considera uma zona-tampão de 150 km. Após o 

início do programa de “repavimentação” em 2015, Adicionalidade 

As figuras e tabelas abaixo ilustram e quantificam o uso do solo, a presença de infraestruturas, 

assentamentos e áreas urbanizadas na área da RDS e no seu entorno de uma raio de 100km, para 

exemplificar a presença de ameaças eminentes e identificar os drivers de desmatamentos futuros. 

 

Tabela 1: Número de hectares por uso do solo na área do entorno da UC (raio de 100km) e dentro da 
UC. 

Classificação_MapBiomas (2021) Buffer de 
100Km (ha) 

Dentro da 
UC (ha) 

Agropecuária 49.831 432 
Área não vegetada 1.205 - 
Corpo D'água 316.251 1.535 
Floresta 6.413.223 389.904 
Formação natural não florestal 197.816 2.740 

Figura 3: Uso do solo na RDS Igapó-Açu e em no em um raio de 100km no 
entorno da UC. 
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Tabela 2: Quantificação presença de infraestrutura, áreas urbanizadas e assentamentos rurais no 
entorno da UC. 

BUFFER 100 km UC 

Infraestrutura Contagem Comprimento 
(Km) 

Área 
(ha) % Contagem Comprimento 

(Km) 
Área 
(ha) % 

Armazéns-silos - - - - - - - - 
Frigoríficos - - - - - - - - 
Pistas de pouso 2 - - - - - - - 
Hidrovia - 870 - - - - - - 
Outros trechos 
rodoviários 

- 250 - - - 0,59 - - 

Rodovia estadual - 34 - - - 0 - - 
Rodovia federal - 187 - - - 87 - - 
Assentamentos 24 - 2.949.930 0,42 - - - - 
Áreas urbanizadas - - 2.007 0,03  - - - 

 

 

4.3 Adicionalidade 

Barreira de Investimento: segundo Godoy & Leuzinger (2015) dentre os principais problemas enfrentados 

pelas unidades de conservação no Brasil, está a escassez de recursos e falta de pessoal que estão diretamente 

relacionados. Isso se reflete muitas vezes na baixa efetividade das UCs e se traduz na existência de diversas 

unidades que funcionam somente no papel, ou seja, existem legalmente, mas não cumprem de fato com os 

objetivos para os quais foram criadas.  

Vale pontuar que a escassez de recursos para o meio ambiente deriva normalmente de fatores políticos, os 

orçamentos governamentais embora possuam forte componente técnico para sua composição, resultam 

Figura 4: Presença de infraestruturas, áreas urbanizadas e assentamentos 
rurais no entorno da RDS Igapó-Açu 
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de processos políticos e contextos sociais. São intrinsecamente decorrentes de decisões sobre políticas 

públicas. Com relação à destinação de recursos às áreas protegidas, segue-se a tendência de escassez.  

Os mecanismos previstos na Lei de Serviços Ambientais do estado do Amazonas contemplam a recompensa 

financeira pelos benefícios da floresta à regulação do clima, entre outros importantes serviços ambientais. 

Esse fluxo financeiro relativo ao mercado de serviços ambientais tem potencial de fortalecer a 

implementação efetiva das UCs e acelerar a transição do estado para uma economia cada vez mais vinculada 

ao uso sustentável dos recursos naturais. 

Essas limitações de capital podem ser superadas pelas receitas adicionais associadas à venda de créditos de 

carbono. Sem o suporte financeiro garantido pela venda dos créditos de carbono, somente com 

financiamento público não seria exagero dizer que é improvável conseguir manter a floresta preservada e 

conter a pressão derivada dos drivers de desmatamento que ameaçam o entorno da RDS Igapó-Açu.  

Barreira tecnológica: atualmente não há monitoramento da RDS de forma sistemático e nem medição de 

suas emissões de GEE (gases efeito estufa). Sem um monitoramento intensivo, sistemático e preciso para 

medir as emissões de GEE da área de floresta do projeto será difícil mapear e quantificar com precisão a 

quantidade de carbono que está sendo mantido no estoque florestal. Nesse caso, o projeto introduz novas 

dinâmicas de monitoramento e medição de emissões de GEE, e pode ser considerado adicional, pois sem o 

projeto, não haveria acesso aos meios necessários para monitorar e medir com precisão as emissões de GEE 

da área florestal. 

Barreira das condições ecológicas: a área do projeto e do entorno estão sob grande pressão de 

desmatamento. Nesse caso, o projeto é considerado adicional pois fortalece a implementação da RDS e as 

ações de vigilância da floresta garantindo a manutenção das condições de equilíbrio ecológico da área, 

aumentando a capacidade da floresta de estocar carbono e contribuindo para a conservação da 

biodiversidade. 

Análise da prática comum: o desmatamento na região decorre da ação de três práticas comuns com 

impactos danosos de intensidade muito diferentes, são eles: agricultura de subsistência, produção 

agropecuária e incêndios florestais para desmatamento especulativo. Apesar dos esforços de conservação 

florestal com financiamento público em terras do governo, e embora as unidades de conservação e reservas 

de desenvolvimento sustentável tenham tido algum sucesso em manter a cobertura florestal, é preciso 

cobrir os custos de oportunidade de cada uma dessas práticas substituindo as mesmas por atividades 

econômicas sustentáveis. Esse processo de transição tem seu próprio custo e o investimento inicial não é 

desprezível e constitui uma forte barreira para viabilizar essa transição. A promessa de renda com a geração 

de créditos de carbono de projetos de conservação são uma alternativa viável e promissora para romper essa 

barreira e viabilizar esse processo de transição tão necessário para a conservação da floresta amazônica. 

 

5 Cálculo para Geração de Créditos 

5.1 Emissões Linha de Base 

Os principais reservatórios de carbono e fontes de emissão de GEE incluídos dentro dos limites da área de 

projeto são aqueles relacionados a biomassa acima do solo e emissão de CO2 proveniente de atividades de 

desmatamento. Essas emissões serão contabilizadas para compensar e monitorar as mudanças no estoque 

de carbono da área de projeto. 

Outros reservatórios emissores como, biomassa abaixo do solo, biomassa de madeira morta, serrapilheira e 

carbono orgânico no solo, serão conservadoramente excluídas da contabilidade de estoques de carbono 

para as emissões de linha de base durante o tempo do projeto. 
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Os dados do mapeamento do desmatamento fornecidos pelo PRODES, o programa do governo federal 

implementado pelo INPE (Instituto de Pesquisas Espaciais) para medir, mapear e quantificar 

sistematicamente as taxas anuais de desmatamento, foram usados para analisar a mudança temporal do 

uso da terra na área do projeto e nos municípios que a área do projeto ocupa. Foram analisados os dados de 

desmatamento da RDS nos últimos 10 anos de 2013 a 2022 e não foi detectado desmatamento significativo 

na área que apresenta ume excelente estado de conservação. Para o cálculo da taxa de desmatamento 

foram utilizados os dados dos municípios onde a área do projeto se encontra, e foi feita uma média 

balanceada de acordo com o tamanho da área da UC em cada município. 

 

5.2 Leakage e Permanência 

Leakage 

Os limites físicos da "zona de leakage ou vazamento" serão determinados no âmbito do planejamento 

estratégico do projeto durante os primeiros anos de implementação. Normalmente, esta zona é definida 

como uma zona tampão de pelo menos 10 km em torno do perímetro da RDS. Toda a zona de leakage será 

monitorada no âmbito do plano de monitoramento do projeto, incluindo as migrações das comunidades 

dentro da RDS para outras áreas de floresta do entorno. 

Nas áreas do entorno da RDS onde forem detectados desmatamento esses desmatamentos serão 

imediatamente abordados pelas atividades de monitoramento do projeto. Os impactos negativos fora da 

área do projeto e diretamente atribuídos a ele serão contabilizados no balanço geral de carbono do e podem 

ser compensados pelos créditos colocados na conta reserva (buffer). 

Entretanto, não se espera que o projeto gere qualquer aumento de emissões de GEE na área de leakage. 

Uma vez que as atividades implementadas promovem principalmente um efeito positivo, ou seja, as 

atividades, principalmente relacionadas a estruturas de governança e capacitação para manejo sustentável 

de recursos naturais, em geral causam um impacto positivo na diminuição do desmatamento nas áreas do 

entorno. 

Estudos específicos sobre a dinâmica de desmatamento indicam que somente a criação de uma área 

protegida já promove a redução do desmatamento nas áreas circundantes. Este efeito foi observado 

principalmente em áreas protegidas criadas na Amazônia brasileira (IPAM, 2008). As atividades previstas 

nesse projeto fortalecem a implementação da RDS e aumentam a sua efetividade em conservar tanto as 

florestas no seu interior quanto as de seu entorno mais imediato. 

Por esta razão, assume-se que a implementação do projeto não resultará em vazamento negativo, mas sim 

em um "vazamento positivo", já que esperasse também uma redução das taxas de desmatamento no 

entorno da reserva.  

Riscos de não-permanência 

Incêndios: atividades como capacitações das famílias residentes na RDS para a prevenção e combate à 

incêndios florestais e para manejo do fogo e melhores práticas de roçada serão consideradas para mitigar 

esse risco. 

Gerenciamento do Projeto: o fato de a proposta contar com parceiros locais para sua implementação, que 

possuem sedes próximas a área do projeto é positivo e ajuda a mitigar esse risco. 

Custo de oportunidade: o risco associado ao custo de oportunidade diz respeito à fragilidade do cenário de 

manutenção das atividades do projeto de REDD+ frente ao custo de oportunidade de uso da terra. No caso 

das comunidades na área do projeto, a maior pressão para uso da terra é para subsistência das comunidades 
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locais, todavia, é possível demonstrar que o impacto socioeconômico do projeto para essas comunidades é 

positivo e superior a de atividades de subsistência. 

Desmatamento / invasões de agentes externos: é necessário um controle permanente para evitar a invasão 

por agentes externos. O emprego de patrulhas florestais, além do monitoramento remoto sistemático, será 

contemplado entre as atividades do projeto. Também serão desenvolvidos protocolos de alertas de 

desmatamento para disparar ações das autoridades competentes. 

Risco político: grupos específicos com interesses particulares podem se mobilizar contra a realização das 

atividades do projeto de acordo com as suas próprias agendas. Para mitigar esse risco será desenvolvido um 

protocolo de consulta pública que garanta o envolvimento social e o consentimento livre, prévio e informado 

de todos os atores envolvidos, assim como a criação de canais de comunicação contínuos, associados a um 

procedimento de resolução de reclamações e recebimento de sugestões. 

 

5.3 Cálculo de Geração de Créditos 

Os valores calculados e utilizados para a estimativa das reduções de emissões são a biomassa acima do solo 
(AGB), a biomassa abaixo do solo (BGB) carbono orgânico no solo (SOC) e a taxa de desmatamento.  

Os limites geográficos do projeto correspondem aos limites espaciais e temporais sobre o qual serão 
extraídas e projetadas as informações sobre a taxa histórica de desmatamento.  

Nesse sentido, o limite da região de referência é a delimitação espacial a partir do qual são obtidas 
informações sobre taxas regionais e padrões espaciais de desmatamento, projetadas para o futuro e 
monitorado. A região de referência deve ser representativa dos padrões gerais de desmatamento não 
planejado que estão influenciando a área do projeto. De acordo com as indicações sobre a evolução da nova 
metodologia em desenvolvimento pela principal certificadora de projetos de carbono atuante no mercado 
voluntário (Verra), as regiões de referência devem ser as fronteiras nacionais ou o primeiro ou o segundo nível 
subnacional limites de jurisdição dentro dos quais o projeto está localizado. 

Partindo dessa premissa, para essa proposta, foram utilizados os municípios ocupados pela área da RDS, a 
saber: Borba, Manicoré e Beruri. 

A biomassa acima do solo (AGB) e o carbono orgânico no solo, foram estimados a partir do estoque de 
carbono total por unidade de área (tC/ha) utilizando os dados balanceados proporcionalmente à área que a 
RDS ocupa em cada um dos municípios, indicados na base de dados do Global Forest Watch1. A biomassa 
abaixo do solo (BGB) foi calculada utilizando a proporção de biomassa acima do solo para a biomassa abaixo 
do solo a partir da informação da biomassa total, com base no capítulo quatro do IPCC (2019). 

Para desmatamento foi considerada 100% da área do projeto e uma taxa de desmatamento média de 
0,065%. A taxa de desmatamento média foi calculada utilizando as taxas anuais de desmatamento médias 
municipais, considerando os últimos 10 anos (de 2013 a 2022), essas taxas foram balanceadas 
proporcionalmente à área que a RDS ocupa em cada um dos municípios para calcular a taxa de 
desmatamento na área do projeto. Os dados do mapeamento do desmatamento foram extraídos do 
PRODES, o programa do governo federal implementado pelo INPE (Instituto de Pesquisas Espaciais). 

Obs. a principal certificadora de projetos, Verra/Programa VCS, está atualizando a sua metodologia para 
projetos de carbono REDD+ de desmatamento não-planejado (AUD). Quando publicada a nova 
metodologia irá utilizar um único conjunto de dados de desmatamento para uma mesma jurisdição afim 
de garantir que os projetos não precisem depender de regiões de referência para projetar o desmatamento 
futuro. Os dados da linha de base então serão alocados com base em um mapa de risco também 
desenvolvido pela Verra. Considerando que a taxa de desmatamento para o estado do Amazonas 
(jurisdição), para o mesmo período utilizado no cálculo dessa proposta, é de 0,084% e que o último 
informativo de julho 2023 do Observatório da BR-319 aponta que os municípios da BR-319 tiveram o maior 

 
1 Disponível em: https://www.globalforestwatch.org/ 
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número de focos de calor de toda a série histórica (2010-2023) para o mês de junho2 e que o painel interativo 
de monitoramento do desmatamento da SEMA-AM indica maiores taxas de desmatamento nos 
municípios do sul do estado, provavelmente a taxa de desmatamento calculada para essa proposta é 
bastante conservadora.  

Buffer: assume-se que o buffer é de 20% para a área do projeto. O buffer é uma porcentagem dos créditos 
que fica retida, durante todo o período do projeto, com o intuito de cobrir possíveis riscos de não-
permanência, funcionando como um seguro. A cada 5 anos nos ciclos de verificação, existe a possibilidade 
de liberação de 15% desse buffer, se for verificada a implementação das atividades do projeto e a adequação 
das mesmas para conter o desmatamento incialmente previsto na linha de base. 

Assume-se que as mudanças de estoque de biomassa acima do solo são emitidas no momento do 
desmatamento, a biomassa abaixo do solo é emitida em uma taxa anual de 1/10 da mudança de estoque 
durante 10 anos, e carbono orgânico do solo a uma taxa anual de 1/20 da mudança de estoque durante 20 
anos. Considerando a verificação e emissão de créditos a cada 2 anos foi calculado o potencial de geração de 
créditos ao longo de 30 anos, para o projeto REDD+ RDS Igapó-Açu, tabela abaixo, totalizando 4.874.283 
créditos ao final de 30 anos, com uma média de 162.476 créditos por ano. 

 

 
2  Disponível em: https://observatoriobr319.org.br/wp-content/uploads/2023/08/Informativo-OBR-319-n45-
Julho2023-v2.pdf 
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Tabela 3: Total de emissão de créditos para a área total do projeto 

Ano Total 
Conta 
buffer 

Liberados Final Verificação 

1 129.741  -25.948   103.793   

2 136.311  -27.262   109.049   212.841  

3 142.881  -28.576   114.305   

4 149.451  -29.890   119.561   233.865  

5 156.021  -31.204  16.752  141.568   

6 162.591  -32.518   130.073   271.641  

7 169.161  -33.832   135.329   

8 175.731  -35.146   140.585   275.914  

9 182.301  -36.460   145.841   

10 188.871  -37.774  20.694  171.791   317.632  

11 192.396  -38.479   153.917   

12 195.921  -39.184   156.737   310.654  

13 199.446  -39.889   159.557   

14 202.971  -40.594   162.377   321.934  

15 206.496  -41.299  23.722  188.919   

16 210.021  -42.004   168.017   356.936  

17 213.546  -42.709   170.837   

18 217.071  -43.414   173.657   344.494  

19 220.596  -44.119   176.477   

20 224.121  -44.824  25.837  205.134   381.611  

21 224.121  -44.824   179.297   

22 224.121  -44.824   179.297   358.594  

23 224.121  -44.824   179.297   

24 224.121  -44.824   179.297   358.594  

25 224.121  -44.824  26.895  206.192   

26 224.121  -44.824   179.297   385.489  

27 224.121  -44.824   179.297   

28 224.121  -44.824   179.297   358.594  

29 224.121  -44.824   179.297   

30 224.121  -44.824  26.895  206.192   385.489  

Soma 4.874.284  TOTAL 

Média Anual 162.476  Por ano 

Por hectare por ano 0,421 Por hectare/ano 
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6 Atividades, Indicadores e Resultados Esperados 

6.1 Atividades 

6.1.1 Atividades de gestão e manejo da UC 

 

Gestão Compartilhada 

Criação e manutenção de estruturas de governança: Além da gestão e manejo da próprio RDS, essa atividade 
também prevê a consolidação de mosaicos de Unidades de Conservação, que constituem conjuntos de UC 
em uma mesma região. A gestão de um mosaico de Unidades de Conservação é feita de forma integrada e 
participativa, considerando os objetivos e contextos distintos de cada UC. As Unidades de Conservação do 
entorno da rodovia BR 319, por exemplo, se enquadram no contexto de um mosaico de áreas protegidas. 
Nesse contexto a presente proposta também irá apoiar a consolidação de um mosaico de áreas protegidas 
na região do interflúvio Purus-Madeira e a implementação de um futuro plano de ação. 

O objetivo de um mosaico de áreas protegidas é a implementação de um sistema de gestão integrada e 
ampliar o potencial e as metas de conservação de áreas protegidas individuais, garantindo a proteção de 
processos importantes para a funcionalidade dos ecossistemas, de bacias hidrográficas, de condições e 
diversidade de ambientes para espécies-alvo, entre outras. Algumas das vantagens de fazer parte de um 
mosaico para as UCs incluem: o compartilhamento de visões estratégicas de conservação; maior força 
política para negociações; integração de equipes; compartilhamento de estrutura física, logística, recursos 
humanos; maior eficiência na captação e no emprego de recursos financeiros; melhor gestão de conflitos 
territoriais e integração entre as esferas de gestão municipal, estadual. 

Indicador: Número de reuniões apoiadas financeiramente e organizadas pelo parceiro local do projeto para 
viabilizar e articular a criação de um mosaico de áreas protegidas na porção norte da região do interflúvio 
entre os rios Purus e Madeira 

Meta: Inclusão da RDS Igapó-Açu em um mosaico de área protegidas formalmente reconhecido, e 
participação dos representantes da RDS no Conselho Gestor até o ano 3 do projeto. 

 

Gestão participativa e integração com a população 

Implementação de sistemas de comunicação: Mapear disponibilidade de infraestrutura e identificar 
necessidades de comunicação para implementar sistemas eficientes que possibilitem a maior conectividade 
das comunidades locais residentes no interior e no entorno da RDS. 

Indicador: Número de infraestruturas/canais de comunicação implantadas na RDS e no seu entorno para 
aumentar a conectividade das comunidades. 

Meta: Garantir que 70% dos moradores da RDS estejam conectados através de telefone/internet por mais de 
20 dias ao mês até o ano 2 do projeto. 

 

Pesquisa e monitoramento da biodiversidade 

Inventário Florestal: visa obter informação quantitativa e qualitativa das espécies e biomassa florestal 
existente na área do projeto e será executado de acordo com Procedimentos Operacionais Normalizados 
(POP) desenvolvidos com base numa compilação de conhecimentos, experiência de campo e práticas gerais 
de inventário florestal para orientar as equipes de campo na realização das atividades definidas, garantindo 
a qualidade e o controle. O inventário de carbono serve para estimar o estoque de carbono de uma área 
florestal assumindo um certo grau de incerteza, e será utilizado para avaliar mudanças no estoque de 
carbono da área do projeto ao longo do tempo, permitindo que os gestores monitorem o estado da floresta, 
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identifiquem tendências de degradação ou recuperação e calibrem os cálculos de estoques de carbono 
apropriados. 

Indicador: Número de inventários florestais realizados. 

Meta: 1 inventário completo no ano 1, 1 inventário completo no ano 6 e depois 1 inventário completo a cada 6 
anos. 

 

Produção e uso sustentável 

Desenvolvimento de um Turístico de base comunitária. 

Turismo de base comunitária (TBC) é um modelo de gestão e organização interna em que as decisões e o 
ordenamento do turismo estão diretamente alinhados com decisões tomadas pelas organizações 
comunitárias e/ou lideranças representativas locais. Seu desenvolvimento tem premissas responsáveis e 
sustentáveis, valorizando a cultura local, o território, promovendo a geração de renda alternativa às famílias 
envolvidas.    

As atividades nesse tópico incluem estruturação de produtos turísticos e cadeias de serviços, capacitação de 
populações locais, propostas de regulamentações e políticas, identificação de parcerias, implementação de 
estratégias de acesso aos mercados emissores e construção de infraestruturas para a viabilização da 
atividade. 

Indicador: Número de roteiros turísticos desenvolvidos e número de infraestruturas implementadas para 
fomentar o TBC na RDS. 

Meta: Pelo menos 3 roteiros turísticos desenvolvidos para a RDS e 1 infraestrutura de hospedagem construída 
e/ou melhorada para atender aos roteiros desenvolvidos de TBC até o ano 6 do projeto. 

 

Proteção e Vigilância 

Monitoramento remoto sistemático via satélite e boletins de alertas: utilizando imagens de satélite 
disponibilizadas pelo INPE (PRODES) e dados do sistema de alertas DETER, que é um sistema que valida e 
refina alertas de desmatamento com imagens de alta resolução, será desenvolvida e implementada uma 
dinâmica de rotina de boletins periódicos que disparem alertas de desmatamento com celeridade e 
integridade para os organismos governamentais e entidades de comando e controle responsáveis. 

Indicador: Número de sistemas de monitoramento remoto da área desenvolvidos e implementados e 
número de alertas de desmatamento enviados por mês. 

Meta: 1 sistema de monitoramento remoto sistemático da área implementado com rotina de envio 
automático de alertas de desmatamento no ano 1 do projeto. 

 

Patrulhamento comunitário: uso de ferramentas de registro e envio de informações georreferenciadas 
através de capacitação e implementação do aplicativo SMART. 

O Smart - Spatial Monitoring and Report Tool é um software de código aberto desenvolvido com o objetivo 
em melhorar a eficácia da gestão e proteção de áreas prioritárias de conservação, institucionalizado a partir 
pela portaria SEMA Nº 99 de setembro de 2020 sua implantação possibilita que as informações coletadas 
pelas patrulhas em atividades de campo como vigilância, monitoramento ambiental, uso público e uso 
sustentável sejam registradas em tempo real em bases de dados remotas. 

Os atores de patrulhamento serão residentes da RDS capacitados para o monitoramento e vigilância em 
seus territórios para serem Agentes Ambientais Voluntários (AAVs). O Programa Agente Ambiental 
Voluntário (AAV), foi instituído no estado por meio da Resolução CEMAAM n.° 02, de 26 de setembro de 2008.  
e tem como finalidade mobilizar atores locais capacitados para realizar atividades de educação ambiental, 
monitoramento, preservação e conservação dos recursos naturais nas Unidades de Conservação Estaduais, 
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assim como em outras áreas do Estado do Amazonas de relevante interesse de proteção e, em especial, as 
de uso coletivo dos recursos naturais. 

Indicador: Número de residentes da RDS capacitados para monitoramento e vigilância da área de projeto 
como novos AAV 

Meta: 30 novos AAV capacitados e ativos até o ano 3 do projeto. 

 

Suporte operacional 

Serão identificados parceiros locais dentre as entidades membro do Observatório da BR-319, e designada 

uma equipe específica que fará a gestão inicial do projeto junto a SEMA e apoiará a execução das ações de 

campo dentro da UC. Essa equipe também ficará responsável pela prestação de contas e enviará relatórios 

técnicos e financeiros periódicos de desenvolvimento do plano de trabalho e andamento do cronograma à 

SEMA-AM. 

Indicador: Número de relatórios técnicos e financeiros enviados a SEMA-AM 

Meta: Relatórios financeiro parciais trimestrais, relatórios técnicos parciais semestrais, relatório financeiros 
consolidados anuais e relatórios técnicos analíticos anuais. 

 

6.1.2 Atividades para cumprimento das Salvaguardas socioambientais 
 

A ecosecurities possui política de salvaguardas socioambientais e protocolo para a realização de consultas 

públicas.  

As atividades planejadas para esse projeto têm o objetivo de potencializar os impactos positivos e reduzir os 

impactos negativos relacionados à sua implementação. A seguir, listamos as atividades que serão 

desenvolvidas especificamente para garantir a implementação das políticas de salvaguardas das instituições 

parceiras nesse inciativa: 

a) Avaliação de Impacto Ambiental para identificar potenciais impactos ambientais e sociais que 

podem surgir a fim de definir medidas para prevenir, minimizar, mitigar ou compensar eventuais 

impactos adversos utilizando a abordagem da hierarquia da mitigação para orientar a priorização de 

medidas mais sustentáveis e eficientes para minimizar os impactos ambientais e sociais negativos. 

b) Diagnóstico socioambiental ou levantamentos de dados secundários e coleta de dados primários 

para análises das informações com o objetivo de fornecer um retrato das condições ambientais e 

sociais da área do projeto. É uma ferramenta para a caracterização da qualidade ambiental e 

condição social da área do projeto.  

c) Criação de estruturas de governança transparentes e eficazes para tomadas de decisão relativas 

ao escopo do projeto que garantam a participação plena e efetiva de todas as partes interessadas, 

em particular povos indígenas e comunidades locais, nas atividades do projeto; 

d) Espaços de prestação de contas para divulgar informações relevantes sobre o projeto, suas ações 

e impactos a fim de promover o compartilhamento dessas informações com todas as partes 

interessadas de forma transparente e eficaz. 

e) Realização de consulta livre, prévia e informada para apresentar de forma ampla, transparente e 

culturalmente adequada, durante todas as etapas do projeto e nos processos de tomada de decisão, 

sobretudo quanto à definição, negociação e distribuição dos benefícios; afim de sempre respeitar a 

vontade das comunidades e povos interessados. 

f) Monitoramento sistemático de indicadores ambientais e sociais, que serão definidos depois da 

realização da avaliação de impacto ambiental e diagnóstico socioambiental, para acompanhar os 
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impactos das atividades ao longo do tempo do projeto, avaliar sua eficácia e propor medidas de 

mitigação. 

O projeto respeita os critérios e salvaguardas socioambientais estabelecidos pela legislação federal, pelos 

acordos internacionais que o Brasil é signatário e pela legislação do Estado do Amazonas, e garantirá durante 

o seu planejamento e execução: 

• O respeito às representações locais, à forma tradicional de escolha de seus representantes e ao 

protagonismo das entidades representativas comunitárias; 

• O reconhecimento e o respeito ao direito à terra, aos territórios e aos recursos naturais; 

• O compartilhamento e a repartição equitativa e justa dos benefícios gerados pelo projeto entre todas 

e todos os titulares de direitos e atores relevantes; 

• A valorização e conservação da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos; 

• O fomento das atividades produtivas sustentáveis e daquelas que contribuam para uma economia 

de baixo carbono; 

• A valorização e o respeito à diversidade cultural; 

• A promoção de ações conjuntas, com vistas à promoção da emancipação das mulheres que habitam 

a região amazônica, para o fortalecimento da participação ativa na conservação e desenvolvimento 

sustentável da Amazônia; 

• Que as ações e projetos não impliquem em prejuízos aos provedores recebedores. 

 

6.2 Cronograma 

ATIVIDADES DE PROJETO Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7 Ano 8 Ano 9 Ano 10 

Certificação           

Auditoria de Validação           

Registro na Certificadora           

Auditoria de Verificação           

Visita dos Auditores á Área de Projeto           

Gestão Compartilhada           

Apoio à implementação de um mosaico de 
APs no interflúvio Purus-Madeira            

Gestão participativa e integração com a 
população           

Criação e manutenção de sistemas de 
comunicação            

Pesquisa e monitoramento da 
biodiversidade           

Inventário Florestal           

Produção e uso sustentável           

Desenvolvimento de um Turismo de base 
comunitária (TBC).           

Proteção           

Monitoramento remoto e boletins de alerta           

Patrulhas comunitárias           

Suporte operacional           

 Implementação e gestão das atividades de 
campo (dentro das UCs)           

Atividades de Salvaguardas           
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ATIVIDADES DE PROJETO Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7 Ano 8 Ano 9 Ano 10 

Consulta Pública (CLPI)                    

Diagnóstico socioambiental                    

Avaliação de Impacto Ambiental                     

Criação e manutenção espaços de prestação 
de contas           

Monitoramento sistemático de indicadores 
socioambientais            

 

 

6.3 Plano de Monitoramento e Avaliação dos Resultados; 

Monitoramento dos estoques de carbono 

Um monitoramento sistemático dos estoques de carbono será feito através de imagens de satélite 

disponibilizadas pelo INPE (PRODES) e dados do Sistema de alertas DETER, 

O DETER é um sistema de apoio à fiscalização e controle do desmatamento e degradação e produz 

diariamente alertas de alteração na cobertura florestal para áreas maiores que 3 hectares. Os alertas indicam 

áreas totalmente desmatadas (corte raso) bem como áreas em processo de degradação florestal (exploração 

de madeira, mineração, queimadas e outras). Esses alertas estão disponíveis em ambiente de internet, via 

web services, para Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), sendo 

insumo para o planejamento das ações de fiscalização. As informações ficam ainda disponíveis na internet 

para as Secretarias Estaduais de Meio Ambiente, bem como para toda a sociedade no portal TerraBrasilis. O 

DETER identifica e mapeia áreas desflorestadas e/ou degradadas em formações de florestas tropicais na 

Amazônia. A área de abrangência do DETER é a mesma do PRODES. 

A partir de 2015 o DETER aprimorou sua metodologia e passou a operar com imagens do sensor WFI a bordo 

do satélite CBERS-4, com resolução espacial de 64 metros, o que permitiu a emissão de alertas de 

degradação, além dos de desmatamento. Permitiu também a redução da área mínima mapeável para 3 

hectares. 

Eventuais perdas de estoque de carbono serão estimadas. As emissões de outros GEE que não-CO2 serão 

monitorizadas e contabilizadas se consideradas significativas. A cada 6 anos também, será realizada uma 

estimativa da biomassa de carbono utilizando dados de um Inventário Florestal a ser realizado na área do 

projeto para gerar valores mais precisos e calibrar os valores estimados de redução de emissões de CO2. 

Todas as imagens, mapas e registos gerados durante o monitoramento serão arquivados e disponibilizados 

nas auditorias de verificação afim de demonstrar que as atividades do projeto foram implementadas e são 

efetivas. 

Monitoramento das atividades a serem implementadas 

A equipe do projeto designará um técnico responsável pelo monitoramento e avaliação das atividades a 

serem implementadas para garantir o monitoramento consistente e a implementação efetiva das atividades 

do projeto seguindo os cronogramas definidos. 

O responsável pelo monitoramento desempenhará suas funções de acordo com um plano de trabalho e 

métodos de coleta de dados a serem definidos. No início do projeto, será agendada uma reunião de 

monitoramento e avaliação com toda a equipe do projeto, para construção da matriz de coleta de dados, 

definição dos indicadores a serem monitorados (além dos já definidos no item 6.1 de atividades), definição 

dos responsáveis pela coleta dos dados de cada indicador, os métodos de coleta de dados, a frequência de 

coleta dos dados e formato de registro e o local de armazenamento dos dados. Quando necessário, serão 
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criados modelos de formulários para a coleta de dados assim como para relatórios parciais de avaliação para 

o rastreamento e análise do desenvolvimento das atividades. Caberá à equipe do projeto buscar os meios de 

verificação mais adequados para cada indicador. 

O monitoramento será uma atividade contínua ao longo da vida do projeto, cabendo ao responsável 

mobilizar o restante da equipe sempre que necessário, de acordo com as suas responsabilidades pré-

definidas. 

Uma vez que todos os dados tenham sido coletados, o responsável compilará, analisará e preencherá uma 

tabela de resultados para revisão interna da equipe e relatório externo quando necessário. Esta tabela de 

resultados deve relatar para cada indicador: linha de base, resultado de medidas sucessivas, meta vitalícia e 

% de meta alcançada. 

Os resultados do monitoramento e avaliação serão usados para alimentar a entrega do projeto, incluindo 

sua gestão. O responsável de monitoramento e avaliação agendará reuniões regulares para avaliar e discutir 

esses resultados e definir os ajustes necessários para a implementação adequada do projeto e ajuste de 

cronograma quando necessário. Essas reuniões de avaliação não apenas considerarão a medição e avaliação 

dos indicadores do projeto, mas também servirão para acompanhar a implementação das atividades em 

relação ao orçamento, entrega de resultados e relacionamentos entre as principais partes interessadas, a fim 

de poder determinar com que eficiência atividades foram entregues em termos de tempo e recursos. Os 

resultados também servirão para esclarecer a causa das distorções encontradas e corrigir o rumo das 

atividades do projeto. 

Monitoramento sistemático de indicadores ambientais e sociais, a serem definidos, para acompanhar os 

impactos das atividades ao longo do tempo do projeto, avaliar sua eficácia e propor medidas de mitigação. 

O monitoramento das salvaguardas será realizado de maneira espontânea por meio da recepção análise e 

sistematização de demandas a qualquer momento do projeto, bem como a partir de monitoramento ativo. 

Serão mantidos e verificados periodicamente todos os canais de comunicação com as comunidades 

tradicionais de maneira a recepcionar quaisquer demandas espontâneas quanto a sociedade em geral e em 

especial as comunidades residentes na RDS e no entorno da área do projeto. 

A partir dos indicadores de salvaguardas socioambientais a serem definidos como resultado do diagnóstico 

socioambiental previsto como atividade no início do projeto, e posteriormente validados pelas comunidades 

será elaborado um checklist para auxiliar na avaliação do cumprimento das salvaguardas do projeto. Esta 

ferramenta será utilizada pela equipe do projeto com o objetivo de identificar se esse atende as salvaguardas 

propostas. Serão diagnosticadas as lacunas existentes, para priorização das atividades a serem desenvolvidas 

a partir das lacunas levantadas. Após esta priorização, a equipe elabora um plano de ação em que estarão 

definidas as melhorias necessárias para o pleno atendimento às salvaguardas socioambientais. 
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7 Orçamento e Formas de Captação 

7.1 Formas de Captação 

Ecosecurities trabalha em parceria com várias instituições financeiras e clientes visando levantar fundos para 

a implementação das atividades ligadas a projetos de conservação e restauração ambiental tendo o crédito 

de carbono como principal ativo. Para esse edital estreitamos relações com Vertree que assinou um 

Memorandum de entendimento (MoU) sinalizando forte interesse em prover o investimento inicial para 

desenvolvimento das atividades de projeto, e como contrapartida, seria apontado como agente para 

promoção e venda dos créditos ou offtaker exclusivo dos créditos de carbono gerados pelo projeto (Anexo 1).  

Para a RDS Igapó – açu, o foco é obter aproximadamente 3,7 milhões de dólares para o desenvolvimento dos 

primeiros 4 anos de projeto com uma parcela sugerida de 15% no valor da venda do crédito de carbono 

emitido pelo projeto, retornando ao investidor.  A Vertree deixou claro que esse valores e volumes poderão 

ser renegociados após resultados das análises necessárias para desenvolvimento do Project Design (PD) a 

ser realizado após finalização dos processos licitatórios, tendo como foco o atendimento das melhores 

condições para viabilização do projeto. 

 

7.2 Receita 

O preço de venda dos créditos que alimentaram o modelo financeiro para desenvolvimento das atividades 

da RDS Igapó-açu teve como referência a análise da curva de preços para projetos REDD indicada pela S&G 

Global_Platts, para os últimos 12 meses considerando créditos emitidos em 2020. A análise dessa curva (figura 

5) mostrou uma variação de preço entre USD 13,00 a USD 6,50 por tCO2e.  É importante esclarecer que essa 

curva reflete as transações dos créditos de projetos baseados na natureza (NBS) que trazem co-benefícios e 

que estão relacionados aos Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (SDG) certificados pelos principais 

padrões globais que emitem os créditos de carbono e certificam os projetos. Como a grande maioria dos 

créditos NbS é de projetos REDD+, podemos considerar que o preço reflete esse tipo de projeto. 

Figura 5: Curva de preços indicada pela S&P Global Commodity Insights_ Platts 
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 As negociações de valor dos créditos não seguem um índice afixado pelo mercado ou padrão de preço. Cada 

projeto negocia o valor/preço de seus créditos individualmente, com base nas características de cada projeto. 

Projetos que apresentação co- benefícios sociais e de biodiversidade, capacidade demonstração de garantias 

de permanência e transparência dos dados de monitoramento e documentação legal acabam apresentando 

preços mais elevados no mercado. Analisando de forma conservadora o projeto da RDS Igapó-açu, 

consideramos que os créditos emitidos poderiam ter potencial de atingir um valor de USD 12,50 por tCO2e 

vendido, gerando o modelo de receita a seguir: 

 

RDS Igapó-Açu  Unidade 
Total Estimado de VCUS do Projeto (30 
anos) 4.874.283,28 VCUs 

Preço sugerido do Crédito | Mercado 12,50 USD 

Desconto sugerido do investidor 15%  
Preço estimado do Crédito | Projeto 10,63 USD 

Receita Bruta 51.789.259,85 USD 

Total de impostos atuais 7.379.969,53 USD 

ISS 2.589.462,99 USD 

PIS 854.522,79 USD 

USDCOFINS 3.935.983,75 USD 

Receita Líquida Sugerida 44.409.290,32 USD 
 

 

7.3 Custos  

7.3.1 Custos Diretos 
 

Os custos diretos do projeto estão associados ao desenvolvimento das atividades de preservação expostas 

no item 6 dessa proposta e estão distribuídos da seguinte maneira: 
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Custos diretos sugeridos para proteção da RDS Igapó-Açu Total em 30 anos [USD] 

Gestão Compartilhada $ 1.427.262,47 

Apoio à implementação de um mosaico de APs no interflúvio 

Purus-Madeira  

$ 1.427.262,47 

Gestão participativa e integração com a população  $ 1.546.362,47 

Criação e manutenção de sistemas de comunicação  $ 1.546.362,47 

Pesquisa e monitoramento da biodiversidade  
 

Inventário Florestal $ 235.000,00 

Produção e uso sustentável  $ 3.958.011,30 

Desenvolvimento de um turismo de base comunitária. $ 3.958.011,30 

Proteção  $ 8.573.303,84 

Monitoramento remoto e boletins de alerta $ 713.631,24 

Patrulhas comunitárias $ 7.859.672,60 

Suporte operacional  $ 1.118.022,27 

Implementação e gestão das atividades de campo (dentro das 

UCs) 

$ 1.118.022,27 

Custo de certificação  $ 1.387.508,77 

Auditoria de validação $ 50.000,00 

Auditoria de verificação $ 1.206.962,52 

Visita dos auditores $ 120.546,25 

Registro $ 10.000,00 

Atividades para cumprimento das Salvaguardas socioambientais $ 628.472,32 

Consulta Pública (CLPI) $ 15.000,00 

Diagnóstico socioambiental $ 140.000,00 

Avaliação de Impacto Ambiental  $ 30.000,00 

Criação e manutenção espaços de prestação de contas $ 149.636,25 

Monitoramento sistemático de indicadores socioambientais $ 293.836,07 

Demanda financeira total das atividades prevista em 30 anos $ 18.873.943,43 

Total da receita líquida sugerida disponível para investimento em 

atividades (42,5%) 

$ 18.873.943,43 

Diferença entre Receita das atividades e demanda financeira 

prevista 

$ 0,00 
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O foco da proposta é demonstrar que toda a demanda financeira previstas para as atividades do projeto 

serão cobertas pela receita financeira advinda da venda estimada dos créditos de carbono.  

Esta Proposta contém declarações prospectivas que envolvem riscos e incertezas e resultados e 

desenvolvimentos reais podem diferir materialmente daqueles expressos ou implícitos por essas 

declarações devido a uma variedade de fatores. Essas declarações prospectivas falam apenas como na data 

desta Proposta e as informações fornecidas para tal não foram auditadas por terceira parte independente.  

7.3.2 Custos Indiretos administrativos 
 

Os custos indiretos neste projeto estão associados ao desenvolvimento das atividades necessárias para 

documentação de projeto, registro, monitoramento, auditoria para emissão dos créditos de carbono via 

mecanismos de registro reconhecidos internacionalmente e gestão das atividades locais, fornecedores, 

investidores e todas as partes interessadas envolvidas no projeto. A distribuição desses custos está exposta 

na tabela baixo: 

 

Custos indiretos administrativos para RDS Igapó-Açu Total em 30 anos [USD] 

Desenvolvimento do projeto de carbono $ 3.996.835,00 

Estudo de viabilidade  $ 15.000,00 

Preparação do projeto para registro - Project Design (PD)  $ 100.000,00 

Monitoramento, relatoria e verificação (MRV) para emissão dos 

créditos 

$ 2.097.954,00 

Gestão do projeto $ 1.392.099,00 

Viagens de gestão e auditoria $ 391.781,00 

Custos administrativos do agente local (ONG)   $ 2.664.556,00  

Total de custos indiretos previstos $ 6.661.392,00 

Total da receita líquida sugerida disponível para custos indiretos 

(15%) 

$ 6.661.392,00 

Diferença entre Receita das atividades e demanda financeira 

prevista 

$ 0,00  

 

O foco desta tabela é demonstrar que toda a demanda financeira previstas para os custos indiretos de 

administração dos projetos serão cobertas por 15% da receita financeira advinda da venda estimada dos 

créditos de carbono.  

 

7.4 Plano de Aplicação dos Recursos  

O Plano de aplicação dos recursos para os 30 anos de projeto se encontra no Anexo 3 e reflete tanto gastos 

com atividades quanto gastos administrativos considerando estimativa de receitas. Esta Proposta contém 

declarações prospectivas que envolvem riscos e incertezas e resultados e desenvolvimentos reais podem 
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diferir materialmente daqueles expressos ou implícitos por essas declarações devido a uma variedade de 

fatores. 

 
 
 
São Paulo, 13 de novembro de 2023 
 
 
Por Ecosecurities do Brasil Ltda: 
 
 
 
__________________________________   __________________________________ 
Mariama Vendramini      Ricardo Martins Albuquerque 
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Anexo 1 

Memorandum de entendimento com Vertree 
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Anexo 2 

Termo de Cooperação entre a ecosecurities e a Casa do Rio 
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DocuSign Envelope ID: EA86E605-7EB8-4E99-8EF7-CAA6A3E56A6B
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Anexo 3 

Plano de aplicação dos recursos previstos para os 30 anos de projeto 
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DocuSign Envelope ID: EA86E605-7EB8-4E99-8EF7-CAA6A3E56A6B

Folha: 60
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